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Excelentíssimos Senhores,
Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

no sz7<? www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá online ter 
acesso, entre outras informações, aos sumários dos conteúdos 
do Diário da República nas três Séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 
que resultam para os nossos serviços do facto de as respec­
tivas assinaturas no Diário da República não serem feitas 
com a devida oportunidade;

Para que não haja interrupção no fornecimento do Diário 
da República aos estimados clientes, temos a honra de infor­
má-los que até 15 de Dezembro de 2014 estarão abertas as 
respectivas assinaturas para o ano 2015, pelo que deverão 
providenciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 
nossos serviços.

1. Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 
cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário da 
República para o ano de 2015, passam, a título provisório, a 
ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto de 
Consumo de 2% (dois porcento):

As 3 séries..................................................Kz: 470 615,00
1. a série......................................................Kz: 277 900,00
2. a série...................................................... Kz: 145 500,00
3. a série......................................................Kz: 115 470,00
2. Tão logo seja publicado o preço definitivo os assinan­

tes terão o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para liquidar 
a diferença apurada, visando assegurar a continuidade do 
fornecimento durante o período em referência.

3. As assinaturas serão feitas apenas em regime anual.
4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 

valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2015.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 
República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 
atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos;

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de
Dezembro de 2014 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 
15%.

SUMÁRIO
Presidente da República

Decreto Presidencial n.° 298/14:
Aprova sob o regime contratual a alteração do projecto de investimento 

«Angofret Holdings (BVl) Ltd.», no valor de USD 52.708.569.00, 
bem como o Contrato de Investimento.

Ministério da Economia
Despacho n.° 1561/14:

Cria a Comissão de Avaliação para o procedimento de concurso público 
para o fornecimento, instalação e configuração de equipamentos de 
informática para este Ministério.
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Despacho n.° 1562/14:
Cria a Comissão dc Avaliação para o procedimento dc concurso público 

para o fornecimento, instalação e configuração de software no âmbito 

do Programa Angola Investe.

Ministério da Cultura
Despacho n.° 1563/14:

Institui o Prémio Literário e dc Investigação «Cordeiro da Matta» e 
aprova o seu Regulamento.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 298/14 
dc 29 dc Outubro

Considerando que no âmbito dos esforços para o desen­
volvimento do País o Governo da República de Angola está 
empenhado em promover Projectos de investimentos que 
visam a prossecução de objectivos económicos e sociais de 
interesse público, nomeadamente a melhoria do bem-estar das 
populações, aumento de infra-estruturas sociais, o aumento do 
emprego, bem como o fomento do empresariado angolano;

Tendo em conta que a Investidora Interna «Angofret 
Holdings (BV1), Limited» pretende realizar a edificação e 
gestão de um Projecto de duas plataformas logísticas intermo- 
dais rodo-ferroviárias no Corredor do Lobito, nas Províncias 
do Huambo e do Móxico;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 
do artigo 120? e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

É aprovado sob o Regime Contratual a alteração do Projecto 

de Investimento «Angofret Holdings (BVI) Limited», no valor 
de USD 52.708.569,00 (cinquenta e dois milhões, setecentos 
e oito mil e quinhentos e sessenta e nove mil dólares norte- 
-americanos), bem como o Contrato de Investimento anexo 
ao presente Diploma que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Aumento de Investimento)

A ANIP - Agência Nacional para o Investimento Privado 
pode, nos termos do disposto no artigo 78.° da Lei n.° 20/11, de 
20 de Maio (Lei do Investimento Privado), aprovar o aumento 
de investimento e alargamento da actividade que o Projecto 
venha a necessitar no quadro do seu contínuo desenvolvimento.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões que suscitarem da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se.

Luanda, aos 23 de Outubro de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO

Entre:
O Estado da República de Angola, representado pela 

Agência Nacional para o Investimento Privado, com sede 
na Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, 9.° andar, Edifício do 
Ministério da Indústria, aqui representado por Maria Luísa 
Perdigão Abrantes, na qualidade de Presidente do Conselho 
de Administração, com poderes legais e estatutários para o 
acto (doravante designados por «Estado» e «ANIP»);

E
A «Angofret Holdings (BVI), Limited», uma sociedade 

constituída e existente ao abrigo das Leis das Ilhas Virgens 
Britânicas, Investidor Externo, entidade não residente cambial, 
com sede em Jayla Place, Wickhams Cay, n.° 1, Caixa Postal 
3190, Road Town, Tortola, Ilhas Virgens Britânicas, registada 
sob o n.° 1561797, neste acto representada, conjunta ou indi­
vidualmente por Mariano Marcondes Ferraz, na qualidade de 
Administrador-Único, João Rodrigues, Sebastião Balbino, 
Nahary Cardoso eNuno Frota, na qualidade de Procuradores, 
doravante designada por «Investidor Externo»;

(O Estado e o Investidor quando referidos conjuntamente 
são designados por «Partes» e individualmente por «Parte»)

Considerando que:
a) Nos termos da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei do

Investimento Privado), a Agência Nacional para 
o Investimento Privado («ANIP») é a Agência do 
Estado Angolano responsável por implementar 
as políticas nacionais relativas a Investimentos 
Privados, promover, coordenar e supervisionar 
investimentos privados em Angola e representar 
o Estado Angolano em Contratos de Investimento 
Privado a ser celebrados entre o Estado Angolano 
e investidores nacionais ou estrangeiros;

b) O Investidor pretende desenvolver de raiz um Pro­
jecto de duas plataformas logísticas intermodais 
rodo-ferroviárias na República de Angola, ao longo 
do Corredor do Lobito, de forma a aumentar a 
capacidade de armazenamento e distribuição da 
produção nacional e mercadoria internacional 
nas províncias;

c) O mercado angolano é actualmente caracterizado
pelo recurso ainda elevado às importações, pelo 
que se mostra oportuno o referido investimento.

As Partes celebram livremente e de boa-fé o presente 
Contrato de Investimento, que se rege pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA 1."

(Natureza c objecto)

1.0 Contrato de Investimento tem natureza administrativa.
2.0 objecto deste Contrato de Investimento é a edificação e 

posterior gestão de um Projecto de duas plataformas logísticas 
intermodais rodo-ferroviárias no Corredor do Lobito.

CLÁUSULA 2."

(Localização do Investimento c Regime Jurídico 
dos Bens do Projecto dc Investimento)

1. O Projecto é integralmente realizado na Zona de 
Desenvolvimento C.
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2. As Plataformas são edificadas nos seguintes locais:
a) Na Província do Huambo, Município do Huambo,

Comuna Sede, Área do Dango, com uma área 
aproximada de 22 (vinte e dois) hectares, e as 
seguintes confrontações: a Norte: com uma picada, 
a Sul com a Estrada do Huambo/Caála, a Este 
com a Faixa de Protecção do Caminho-de-Ferro 
de Benguela e a Oeste com uma estrada de terra 
batida; e

b) Na Província do Moxico, Comuna do Luena, Bairro
do Capango, com uma área aproximada de 21 (vinte 
e um) hectares, e as seguintes confrontações: a 
Norte com uma picada e terrenos de terceiros não 
cadastrados, a Sul com o Caminho-de-Ferro de 
Benguela e a estrada que liga Luena/Satchifunga, 
a Este com terrenos de terceiros não cadastrados 
e a Oeste com o campo de treino de desminagem 
e terrenos não cadastrados.

3. Toda a propriedade e bens afectos ou relativos a este 
Contrato de Investimento estão sujeitos ao regime de pro­
priedade privada.

CLÁUSULA 3.a
(Duração e denúncia do Contrato)

1. O Contrato de Investimento entra em vigor na data da 
sua assinatura e vigora por tempo indeterminado, salvo se 
denunciado pelas Partes.

2. Qualquer uma das Partes pode denunciar este Contrato 
de Investimento mediante aviso prévio por escrito à outra 
Parte, com antecedência de pelo menos 6 (seis) meses antes 
da data de denúncia.

3. Caso o Estado Angolano denuncie este Contrato de 
Investimento, garante desde logo o direito do Investidor de 
transferir iivremente para o estrangeiro todos e quaisquer bens 
ou montantes relacionados com o Projecto de Investimento.

CLÁUSULA 4.a
(Objectivos do Projecto dc Investimento)

Em conformidade com o disposto no artigo 27.° da Lei 
do Investimento Privado, constituem objectivos do Projecto 
de Investimento:

a) Contribuir para o crescimento da economia nacional
através do aumento da capacidade de distribuição 
da produção nacional;

b) Propiciar o abastecimento eficaz de bens de con­
sumo, equipamentos e géneros alimentícios no 
mercado intemo;

c) Criar 43 (quarenta e três) novos postos de trabalho
directos para trabalhadores nacionais e elevar 
qualitativamente a mão-de-obra angolana;

d) Transferir tecnologia e know-how;
e) Promover o desenvolvimento tecnológico e a eficiên­

cia empresarial nacionais, e reabilitar e expandir 
as infra-estruturas logísticas rodo- ferroviárias 
nacionais.

CLÁUSULA 5.a
(Formas dc realização c financiamento do Investimento)

1.0 Investimento é realizado exclusivamente com recurso 
a fundos externos e próprios do Investidor.

2. Para efeitos do artigo 12.° da Lei do Investimento 
Privado, o Projecto de Investimento é implementado através 
das seguintes operações de investimento privado externo:

a) introdução de moeda livremente conversível no País;
b) Introdução de tecnologia e know-how; e
c) Aquisição de bens imóveis situados no território

nacional, os quais são integrados no presente 
Projecto de investimento Privado.

CLÁUSULA 6.a
(Montante do Projecto de Investimento)

O montante total do Investimento é de USD 52.708.596,00 
(cinquenta e dois milhões setecentos e oito mil quinhentos e 
noventa e seis de dólares norte-americanos).

CLÁUSULA 7.®
(Concessão de facilidades, incentivos fiscais e aduaneiros)

De acordo com os artigos 35.°, 38.°, 40.°, 41.° da Lei do 
Investimento Privado, (Lei n.° 20/11, de 20 de Maio), são 
concedidos os seguintes incentivos fiscais e aduaneiros:

a) Isenção do pagamento do Imposto Industrial por
um período de 10 anos, contados a partir do iní­
cio da laboração de pelo menos 90% da força de 
trabalho prevista;

b) Isenção do pagamento de Imposto sobre Aplicação
de Capitais, por um período de 9 anos contados a 
partir do primeiro ano da obtenção de um resultado 
líquido positivo;

c) Isenção do pagamento de Imposto de Sisa na aqui­
sição de terrenos e imóveis a serem utilizados 
na implementação do Projecto de Investimento;

d) Isenção do pagamento de Direitos Aduaneiros e
demais imposições aduaneiras, na importação 
de máquinas, equipamentos, acessórios e peças 
sobressalentes, bem como, de serviços associados, 
para o início e desenvolvimento da operação do 
Projecto, por um período de 3 anos, com a excep- 
ção do Imposto de Selo e das Taxas devidas pela 
prestação de serviços; e

e) Contabilização como despesa para efeitos de deter­
minação do lucro tributável, de 100% das despesas 
incorridas com a formação profissional.

CLÁUSULA 8.a
(Cronograma dc Implementação e Desenvolvimento 

do Projecto de Investimento)

1. O Projecto de Investimento é implementado no prazo 
de um ano e quatro meses, entre Janeiro de 2015 e Abril de 
2016, nos termos do Cronograma de Implementação constante 
do Anexo 2.

CLÁUSULA 9.a
(Força de Trabalho e Plano de Formação Profissional)

1. O Investidor compromete-se a apresentar um Plano 
de Substituição Gradual, que visa a substituição gradual dos 
trabalhadores estrangeiros não residentes por trabalhadores 
angolanos, logo que sejam formados candidatos nacio­
nais adequados.

2. O Investidor estima que em consequência da imple­
mentação do Projecto de Investimento, sejam criados 48 
(quarenta e oito) postos de trabalho, dos quais 43 (quarenta e 
três) são nacionais e 5 postos são ocupados por estrangeiros,
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perfazendo um índice de Angolanização de 89.6 % (oitenta 
e nove ponto seis por cento).

3. O Investidor compromete-se ainda a:
a) Dar prioridade à formação técnica especializada de

trabalhadores nacionais através de recrutamento 
em instituições de ensino nacionais;

b) Colaborar com o INEFOP em todas as matérias
relativas ao emprego e formação profissional; e

c) Celebrar e manter actualizados contratos de seguro
contra acidentes de trabalho e doenças profissionais 
a favor dos trabalhadores, de acordo com a lei.

CLÁUSULA 10.a
(Repatriamento de dividendos e lucros)

1. De acordo com os artigos 18.° e 19.° da Lei do Investimento 
Privado e nos termos da autorização do Banco Nacional de 
Angola, de acordo com a legislação cambial, o Estado Angolano 
garante o direito do Investidor a repatriar dividendos e lucros 
da República de Angola.

2. De acordo com a Lei do Investimento Privado, o direito 
ao repatriamento de dividendos e lucros ao abrigo deste 
Contrato de Investimento pode ser imediatamente exercido 
pelo Investidor 2 (dois) anos após a implementação do Projecto 
de Investimento.

CLÁUSULA 11.“

(Mecanismo de acompanhamento do Projecto dc Investimento)

1. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento da 
realização dos investimentos preconizados, a ser efectuado 
pela ANIP, no quadro do disposto na Lei de Investimento 
Privado, os Órgãos do Governo procedem, nos termos e 
forma legalmente prevista, à fiscalização sectorial corrente e 
ao acompanhamento de toda a execução do Projecto.

2.0 Investidor deve facilitará ANIP o acompanhamento e 
fiscalização das suas actividades e dos dados e elementos que 
possuir de natureza técnica, económica, financeira ou outra 
com aquelas relacionadas. Os Técnicos da ANIP devidamente 
credenciados têm o direito de visitar os locais das operações, 
adstritas ao Projecto de Investimento, devendo ser-lhes 
facultadas as condições logísticas, segundo um critério de 
razoabilidade, ao desempenho da sua missão.

3. Nos termos do artigo 71.°, n.° I da Lei do Investimento 
Privado, o Investidor compromete-se a auxiliar a ANIP 
relativamente a quaisquer questões ou dúvidas quando seja 
necessário e a completar os formulários anuais fornecidos 
pela ANIP.

4. Quando necessário, as Partes podem solicitar reuniões 
de revisão do enquadramento e implementação do Projecto 
de Investimento.

CLÁUSULA 12.”

(Impacto económico, financeiro e social do Projecto de Investimento)

1.0 Investidor elaborou um Estudo de Impacto Económico, 
Financeiro e Social, através do qual são aferidos diversos 
indicadores que por sua vez permitem avaliar o impacto 
económico, financeiro e social do Projecto de Investimento.

2. São exemplos desses indicadores:
a) Promoção do desenvolvimento tecnológico nacional;
b) Fomento do mercado nacional;
c) Contributo para o desenvolvimento prioritário das

regiões;

d) Promoção e criação de empregos directos e indirectos
e incremento da formação profissional no sector 
logístico rodo-ferroviário;

e) Contributo efectivo para a redução das importações
e aumento das exportações nacionais, através da 
distribuição e abastecimento eficaz do mercado 
interno.

CLÁUSULA I3.a

(Impacte ambiental do Projecto de Investimento)

1. A implementação do Projecto é conforme as normas 
relativas à protecção ambiental, as quais consistem em medidas 
que permitem a minimização do impacto negativo sobre o 
ambiente, em conformidade com toda a legislação aplicável.

2. O Investidor obriga-se a observar o disposto na Lei de 
Bases do Ambiente n.° 5/98, de 19 de Junho, no Decreto 
n.° 51/04, de 23 de Julho, do Decreto n.° 59/07, de 13 de Julho 
e demais legislação ambiental em vigor que for aplicável.

CLÁUSULA 14.a

(Deveres c direitos do Investidor)

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 23.° e 24.° da Lei 
do Investimento Privado e de quaisquer outras obrigações 
decorrentes do presente Contrato de Investimento, o Investidor 
tem as seguintes obrigações:

a) Cumprir com os termos e prazos deste Contrato de
Investimento;

b) Cumprir com a Lei Aplicável, em particular com os
regimes ambientais, de protecção, de saúde e a lei 
aplicável às regras contabilísticas e de arquivo;

c) Promover a formação de trabalhadores nacionais.
2. Sem prejuízo de quaisquer outros direitos conferidos ao 

Investidor, este goza das garantias e das regras de protecção 
de direitos especiais previstas neste Contrato de Investimento, 
na Lei do Investimento Privado e, em geral, nas disposições 
da lei aplicável sobre a protecção de investimento.

3. Ao Investidor cumpre, entre outros, o seguinte:
a) Observar os prazos fixados para a importação de capi­

tais e implementação do Projecto de Investimento;
b) Promover a formação e enquadramento de mão-de-

-obra nacional e a angolanização progressiva dos 
quadros de direcção e chefia;

c) Pagar os impostos e todas as outras contribuições
devidas;

d) Efectuar e manter actualizados os seguros contra
acidentes e doenças profissionais dos trabalhadores.

CLÁUSULA 15.”

(Apoio Institucional do Estado Angolano)

O Estado Angolano garante ao Investidor a protecção de 
todos os direitos ao abrigo da lei angolana e o seu inteiro apoio 
institucional, incluindo quanto aos direitos de:

a) Introduzir em Angola os montantes necessários à
implementação do Projecto de Investimento;

b) A ANIP concede o apoio institucional sempre que o
Investidor pretender recorrer a qualquer autoridade 
ou instituição pública em Angola cuja interven­
ção seja considerada útil para a implementação 
e gestão do Projecto; e

c) Recorrer ao apoio dos Governos Provinciais do
Huambo e do Moxico para qualquer questão
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relacionada com a cabal implementação do Pro­
jecto nas respectivas províncias.

CLÁUSULA 16.° 
(Infracções c sanções)

1. O incumprimento culposo das obrigações previstas no 
Contrato de Investimento pelo Investidor, que não constitua, 
igualmente, uma infraeção ao abrigo do artigo 84.° n.° 1, 
alíneas a) a f) da Lei do Investimento Privado, não determina 
a aplicação de nenhuma das sanções previstas no artigo 86° da 
mesma Lei do Investimento Privado, sem prejuízo de outras 
penalidades especialmente previstas por lei.

2. Constituem transgressões das obrigações legais da Lei 
do Investimento Privado, entre outras:

a) O uso das contribuições provenientes do exterior
para finalidades diversas daquelas para as quais 
tenham sido autorizadas;

b) A prática de actos de comércio fora do âmbito do
Projecto autorizado;

c) A prática de facturação que permita a saída de capi­
tais ou iluda as obrigações que a empresa esteja 
sujeita, designadamente as de carácter fiscal;

d) A não execução injustificada do investimento nos
prazos contratual mente acordados.

3. Na fixação dos actos ou omissões que possam vir a ser 
qualificados como infracções, ao abrigo do artigo 86.° da Lei 
do Investimento Privado, aplicam-se as multas e penalizações 
constantes da lei, a saber:

a) Multa, no valor correspondente em Kwanzas, que
varia entre USD 10.000,00 e USD 500.000,00 
sendo o valor mínimo e o valor máximo elevados 
para o triplo em caso de reincidência;

b) Perda das isenções, incentivos fiscais e outras faci­
lidades concedidas.

CLÁUSULA 17.“ 
(Lei Aplicável)

Este Contrato de Investimento rege-se pelas leis da 
República de Angola.

CLÁUSULA 18." 
(Resolução dc litígios)

1. Em caso de litígio relativamente à interpretação ou 
execução do presente Contrato de Investimento, as Partes 
diligenciam no sentido de alcançar, por acordo amigável, uma 
solução adequada e equitativa.

2. Se no prazo de 30 (trinta) dias não for possível obter uma 
solução negociada, nos termos previstos no número anterior, 
as Partes acordam em submeter o litígio à arbitragem, de 
acordo com o disposto na Lei da Arbitragem Voluntária n.° 
16/03, de 25 de Julho.

3. O Tribunal Arbitral funciona em Angola, no local que 
for escolhido pelo árbitro presidente e julga segundo o direito 
angolano de acordo com o disposto no artigo 25.° da Lei 
Angolana da Arbitragem Voluntária.

4. O incumprimento por qualquer das Partes ou a impos­
sibilidade de acordo dos árbitros por elas nomeados, nos 
prazos acima referidos, confere às Partes o direito de pedir a 
nomeação dos árbitros em falta a© Secretário Geral da Câmara 
de Comércio Internacional.

5. Os acórdãos, ordens ou decisões do tribunal arbitral 
são finais, vinculativos e irrecorríveis e devem ser redigidos 
em Língua Portuguesa.

6.0 disposto nesta cláusula não afasta o direito de recurso 
aos tribunais judiciais comuns para efeitos de injunções e 
providências cautelares, não podendo tal recurso ser entendido 
como renúncia aos efeitos da presente cláusula arbitral.

CLÁUSULA 19.’
(Força Maior)

1. Cada uma das Partes está total mente isenta das obrigações 
contratuais decorrentes deste Contrato sempre e na medida 
em que esta conformidade for impedida por um evento de 
Força Maior.

2. A Parte lesada deve notificar cada uma das restantes Partes 
do evento de Força Maior até 8 (oito) dias úteis após a sua 
ocorrência. Se o evento de Força Maior não cessar em 3 (três) 
meses, a Parte lesada tem o direito de resolver este Contrato de 
Investimento, sem que esteja sujeita a qualquer penalização.

CLÁUSULA 20.“
(Língua)

1. As Partes acordam que todos os documentos contratuais, 
descritos na cláusula seguinte, assim como toda a documentação 
que as mesmas venham a trocar no âmbito da execução do 
Projecto de Investimento devem estar em Língua Portuguesa.

2. Caso qualquer uma das Partes produza ou invoque 
algum documento em língua estrangeira, este só é eficaz se 
traduzido para a Língua Portuguesa.

CLÁUSULA 21.“
(Documentos Contratuais)

1. O Contrato de Investimento, os seus Anexos e o CRIP 
contêm os direitos e as obrigações assumidas pelas Partes no 
que diz respeito à definição e disciplina das relações entre si, 
no âmbito do Contrato de Investimento e prevalecem sobre 
quaisquer outros acordos ou entendimentos, orais ou escritos, 
em sentido diverso.

2. Qualquer alteração ao Contrato de Investimento e/ou 
aos seus Anexos apenas é válida se realizada por escrito e 
assinada pelas Partes.

CLÁUSULA 22.“
(Comunicações)

1. As notificações ou comunicações entre as Partes, no 
âmbito do presente Contrato de Investimento só se conside­
ram validamente realizadas se forem efectuadas por escrito 
e entregues pessoalmente ou se enviadas por correio e após 
boa recepção, para os seguintes endereços:

Estado Angolano:
Representado pela ANIP, na pessoa da Presidente 

do Conselho de Administração, Maria Luísa 
Perdigão Abrantes.

Morada: Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25,9.° andar, 
Edifício do Ministério da Indústria.

Luanda-Angola.
Telefones: (+244) 222 39 14 34/33 12 52. 
Fax: (+244) 222 39 33 81/39 38 33. 
CP: 5465.
E-mail: geral@ anip.co.ao
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Investidor:
Nome: Angofret (BVI), Limited, representada por 

Nahary Cardoso e Nuno Chaves Frota.
Morada: Rua Dr. Agostinho Neto, Lote 1, Bairro 

Praia do Bispo, Distrito Urbano da Ingombota, 
Luanda.

Telefones: (+244) 948 298 843/938 979 805/923 
325 575

E-mail: nuno.frota@trafigura.com / nahary. 
cardoso@trafigura.com

CLÁUSULA 23.°

(Anexos)

Os seguintes Anexos são reservados às Partes:
a) Croquis de Localização, como Anexos 1;
b) Cronogramas de Implementação do Projecto, como

Anexo 2;
c) Plano de Substituição da Mão-de-Obra Estrangeira,

como Anexo 3;
d) Plano de Formação, como Anexo 4.

Este Contrato de Investimento representa o acordo das 
Partes sobre todas as matérias acima referidas e é devidamente 
assinado pelos seus representantes autorizados.

Luanda, aos [...] de [...] de 2014.
Pela Agência Nacional para o Investimento Privado, em 

representação do Estado Angolano, Maria Luísa Perdigão 
Abrantes (Presidente do Conselho de Administração da ANIP).

Pelo Investidor, Mariano Marcondes Ferraz (Administrador- 
Único), João Rodrigues (Procurador), Sebastião Balbino 
(Procurador), Nahary Cardoso (Procurador) e Nuno Frota 
(Procurador).

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho n.° 1561/14
dc 29 de Outubro

Havendo a necessidade de se constituir a Comissão 
de Avaliação para a Realização do Concurso Público de 
Fornecimento, Instalação e Configuração de Equipamentos 
de Informática do Ministério da Economia;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, do disposto no artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, do n.° 2 do artigo 
41.° da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro, com a alteração que 
lhe foi dada pelo artigo 1 .c da Lei n.° 3/13, de 17 de Abril, 
e no n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.° 227/12, 
de 3 de Dezembro, determino:

1. É criada a Comissão de Avaliação para o Procedimento 
de Concurso Público para o Fornecimento, Instalação e 
Configuração de Equipamentos de Informática para o Ministério 
da Economia;

2. A Comissão ora criada é constituída pelos seguin­
tes membros:

Óscar Morais Jorge, Director do Gabinete Jurídico
— Presidente;

DIÁRIO DA REPÚBLICA '■ 
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Nelson Manuel Ferreira Gomes, Director de Gabinete ! 
do Ministro — 1.° Vogal; !

Simeone Garcia Dias, Técnico de 3.a Classe, afecto i 
ao Departamento de Informática da Secretaria 
Geral — 2.° Vogal;

José Gabriel Barros Paz, Técnico Superior de 2.a Classe, 
afecto ao Departamento de Informática da Secre­
taria Geral — 3.° Vogal;

Luzia Santana Pedro, Técnica Superior de 2.a Classe, 
afecta ao Departamento de Planeamento, Finanças 
e Património da Secretaria Geral — 4.° Vogal;

Adelino Marcos Ribeiro Paulo, Director de Gabinete 
da Secreiária de Estado da Economia — Membro 
Suplente;

Dulcínio Nascimento, Técnico Superior de 2.a Classe, 
afecto ao Gabinete Jurídico — Membro Suplente.

3. A Comissão de Avaliação exerce as competências 
previstas no artigo 43.° da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro.

4. O Presente Despacho entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos de de 2014.
O Ministro, Abrahão Pio dos Santos GourgeL

Despacho n.° 1562/14 
dc 29 dc Outubro

■

Havendo a necessidade de se constituir a Comissão 
de Avaliação para a Realização do Concurso Público de 
Fornecimento, Instalação e Configuração de Software, no 
âmbito do Programa Angola Investe;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, do disposto no artigo 2.° 
do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, do 
n.° 2 do artigo 41.° da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro, com 1 
a alteração que lhe foi dada pelo artigo l.° da Lei n.° 3/13, 
de 17 de Abril e no n.° 1 do artigo 5.° do Decreto Presidencial 
n.° 227/12, de 3 de Dezembro, determino:

1. É criada a Comissão de Avaliação para o Procedimento de 

Concurso Público para o Fornecimento, Instalação e Configuração 
de Software, no âmbito do Programa Angola Investe;

2. A Comissão ora criada é constituída pelos seguin- ; 
tes membros:

Nelson Manuel Ferreira Gomes, Director de Gabinete 
do Ministro — Presidente;

Ederson Cruz de Sousa Machado, Chefe de Departamento 
de Fomento às Grandes Empresas — 1.° Vogal;

Katiana António Silvestre, Técnica Superior de 2,a Classe, 
afecta ao Gabinete Jurídico — 2.° Vogal;

Tukayssy Rodrigues, Técnico Superior de 2.a Classe, 
afecto ao Departamento de Informática da Secre­
taria Geral — 3.° Vogal;

mailto:nuno.frota@trafigura.com
mailto:cardoso@trafigura.com
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Joelma Ricardina M. Ricardo, Técnica Superior 
de 2.a Classe, afecta ao Departamento de Pla­
neamento, Finanças e Património da Secretaria 
Geral — 4.° Vogal;

Simeone Garcia Dias, Técnico de 3.a Classe, afecto ao 
Departamento de Informática da Secretaria Geral 
— Membro Suplente;

Rita Fonseca, Técnica Superior de 1 ? Classe, afecta ao 
Gabinete Jurídico — Membro Suplente.

3. A Comissão de Avaliação exerce as competências 
previstas no artigo 43.° da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro.

4. O Presente Despacho entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 14 de Agosto de 2014.
O Ministro, Abrahão Pio dos Santos Gourgel.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho n.° 1563/14 
dc 29 dc Outubro

Convindo assinalar os 120 anos da morte de uma das mais 
ilustres e emblemáticas figuras da Cultura e da Génese da 
Literatura Angolana, Joaquim Dias Cordeiro da Matta (1857- 
1894), e inspirado no carácter multifacetado da sua intervenção 
artística e intelectual enquanto Poeta, Cronista, Romancista, 
Jornalista, Pedagogo, Historiador, Filólogo e Folclorista;

Havendo necessidade de perpetuar a memória desta ilustre 
figura da Cultura Angolana, bem como de homenagear a sua 
vida e obra;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República de Angola, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e das disposições 
conjugadas do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 
de 24 de Fevereiro, combinado com a alínea h) do n.° 2 
do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.° 211/10, de 27 de 
Setembro, determino:

ARTIGO l.°
(Instituição)

É instituído o Prémio Literário e de Investigação «Cordeiro 
da Matta» e aprovado o seu Regulamento, anexo ao presente 
Despacho dele sendo parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidos pela Ministra 
da Cultura.

ARTIGO 3.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua publicação.

Luanda, aos 19 de Setembro de 2014.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

REGULAMENTO DO PRÉMIO 
«CORDEIRO DA MATTA»

CAPÍTULO I
Disposições Legais

ARTIGO l.°
(Objecto c objectivos)

O Prémio «Cordeiro da Matta» destina-se a galardoar 
anualmente obras inéditas de autores angolanos nas seguin­
tes categorias:

a) Literatura (Ficção, Poesia, Teatro, Crónica e Ensaio);
b) Linguística;
c) Investigação em História e Ciências Humanas e

Sociais.
ARTIGO 2.°

(Dos géneros c temas)

1. O Prémio «Cordeiro da Matta» integra todos os géneros 
das três categorias, sendo os temas livres e da responsabilidade 
dos concorrentes.

2. Nas Categorias de Linguística e Investigação em História 
e Ciências Humanas e Sociais podem também concorrer 
dissertações de Licenciatura, Mestrado e Doutoramento.

ARTIGO 3.°
(Da apresentação dc candidaturas)

Podem candidatar-se ao Prémio «Cordeiro da Matta» 
todos os autores e pessoas singulares ou colectivas com 
plena capacidade jurídica, assim como autores de obras sob 
a natureza de co-autoria.

ARTIGO 4.°
(Do Prémio)

1. Aos vencedores do Prémio «Cordeiro da Matta« é atribuído:
a) O valor monetário de Kz: 1.500.000,00 (um milhão

e quinhentos mil Kwanzas);
b) Um Diploma;
c) Uma Estatueta «Kicola», em bronze, inspirada no

poema homónimo da autoria de Cordeiro da Matta;
d) A publicação da obra.

2.0 Júri pode atribuir até duas menções honrosas em cada 
uma das categorias do Concurso.

3. Não havendo véneedor, não há lugar à atribuição de 
menção honrosa.

4. Em caso de não atribuição do Prémio em uma das cate­
gorias ou mesmo a nenhuma das três categorias a Concurso, 
os valores monetários referentes ao Prémio são destinados à 
promoção da Leitura e do Livro e do fortalecimento do acervo 
da Rede Nacional de Bibliotecas Públicas de Angola.

ARTIGO 5.°
(Do local c prazo dc entrega)

As obras concorrentes devem ser entregues na Sede da 
Biblioteca Nacional de Angola, entre os meses de Setembro 
e Novembro de cada ano.

ARTIGO 6.°
(Apresentação das obras)

1. As obras concorrentes devem ser inéditas, apresentadas 
em três (3) cópias em papel, ser assinadas com o pseudónimo 
do autor, não admitindo dedicatórias e notas prévias a partir das 
quais o Júri infira sobre a verdadeira identidade do concorrente.
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Preço deste número - Kz: 550,00

Toda a correspondência, quer oficial, quer 
relativa a anúncio e assinaturas do «Diário 
da República», deve ser dirigida à Imprensa 
Nacional - E.P., em Luanda, Rua Henrique de 
Carvalho n.° 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 
www.imprensanacional.gov.ao - End. teleg.: 
«Imprensa».

ASSINATURA
Ano

As três séries .............................Kz: 470 615.00

Al.asérie ...........................  Kz: 277 900.00

A 2.“ série ...........................  Kz: 145 500.00

A 3.“ série ............................ Kz: 115 470.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República l.° e 2.° série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.° série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.“ série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.

IMPRENSA NACIONAL - E. P.
Rua Henrique de Carvalho n.° 2 

e-mail: imprensanacional@imprensanacional.gov.ao 
Caixa Postal N.° 1306

CIRCULAR
Excelentíssimos Senhores,
Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

no site www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá online ter 
acesso, entre outras informações, aos sumários dos conteúdos 
do Diário da República nas três Séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 
que resultam para os nossos serviços do facto de as respec- 
tivas assinaturas no Diário da República não serem feitas 
com a devida oportunidade;

Para que não haja interrupção no fornecimento do Diário 
da República aos estimados clientes, temos a honra de infor­
má-los que até 15 de Dezembro de 2014 estarão abertas as 
respectivas assinaturas para o ano 2015, pelo que deverão 
providenciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 
nossos serviços.

1. Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 
cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário da 
República para o ano de 2015, passam, a título provisório, a 
ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto de 
Consumo de 2% (dois porcento):

As 3 séries.................................................. Kz: 470 615,00
1? série...................................................... Kz: 277 900,00
2. a série...................................................... Kz: 145 500,00
3. a série...................................................... Kz: 115 470,00
2. Tão logo seja publicado o preço definitivo os assinan­

tes terão o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para liquidar 
a diferença apurada, visando assegurar a continuidade do 
fornecimento durante o período em referência.

3. As assinaturas serão feitas apenas em regime anual.

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2015.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 
República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 
atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou oiitros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos;

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de
Dezembro de 2014 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 
15%.

SUMÁRIO
Ministério do Ensino Superior

Despacho n.° 1564/14:
Subdelega plenos poderes a Moisés Kafala Neto, Director Geral do 

Instituto Nacional de Gestão de Bolsas de Estudo, para representar este 
Ministério, na assinatura do Contrato com a Organização «RACUS» 
da Federação Russa.

Comissão do Mercado de Capitais
Regulamento n.° 2/14:

Disciplina os Mercados Regulamentados que funcionam para possibilitar 
o encontro de interesses relativos a Valores Mobiliários e outros 
instrumentos financeiros com vista a celebração de contratos, visando 
os mecanismos de negociação e Bolsas de Valores, de Mercadorias 
e de Futuros.

http://www.imprensanacional.gov.ao
mailto:imprensanacional@imprensanacional.gov.ao
http://www.imprensanacional.gov.ao
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2. As obras concorrentes devem ser acompanhadas de 
um envelope fechado, identificado com o título da obra e o 
pseudónimo do autor, coincidente com o pseudónimo usado 
nas cópias da obra, contendo identificação do concorrente, 
nome completo, endereço completo, endereço electrónico e 
telefone para contacto.

ARTIGO 7.°
(Das características dos originais)

1. As obras a concurso para as categorias de Linguística e 
Investigação em História e Ciências Humanas devem obedecer 
às seguintes características:

a) Os trabalhos devem ser escritos em folhas de tamanho A4
com 2,5 cm de margem, em letra Times New Roman 
ou Arial de tamanho 14, com espaçamento duplo.

b) As páginas devem ser numeradas sequencialmente
no cabeçalho com alinhamento à direita, iniciando 
na página de título ou identificação;

c) As notas de rodapé devem ser explícitas e obede­
cer às características do tipo de letra contidas no 
disposto na alínea anterior, em tamanho 8 ou 9.

2. As obras concorrentes na Categoria de Literatura 
devem ser apresentadas em folha A4, letra tamanho 14, com 
espaçamento duplo e num tipo de letra que facilite a leitura 
dos membros do Júri.

ARTIGO 8.°
(Da composição do Júri)

1. O Júri do Prémio «Cordeiro da Matta» é constituído 
por seis (6) membros, sendo dois membros para cada uma 
das categorias, sendo todos destacadas personalidades ligadas 
à literatura ao campo académico e à investigação científica.

2. O Presidente do Júri, a quem cabe o voto de qualidade, 
é eleito pelos seus integrantes.

3. O Júri é convidado e reconduzido sob proposta do 
Director Geral da Biblioteca Nacional de Angola.

4. Os membros do Júri não podem participar do Concurso.

ARTIGO 9.°
(Das deliberações do Júri)

1. O Júri delibera com total independência e em plena 
liberdade de critério, por maioria dos votos dos seus membros, 
cabendo, em caso de empate, ao Presidente do Júri o voto 
de qualidade.

2. O Júri atribui o Prémio «Cordeiro da Matta» à obra 
concorrente que considerar de maior mérito literário, cientí­
fico e/ou investigativo, mediante apresentação de Relatório 
fundamentado com a síntese das deliberações.

3. A decisão do Júri é definitiva e insusceptível de recla­
mação ou recurso, e deve ser anunciada até ao último dia do 
mês de Janeiro do ano seguinte.

4. Em cada categoria em concurso não pode ser atribuído 
mais do que um prémio por edição.

5. O Júri pode decidir pela não atribuição do Prémio a 
nenhuma das categorias a concurso, se as obras concorrentes 
não apresentarem a qualidade exigida.

ARTIGO 10.°
(Da edição das obras)

1. A Biblioteca Nacional de Angola publica as obras 
vencedoras sob sua chancela ou através de editora que venha 
a definir.

2. Compete à Biblioteca Nacional de Angola a responsabi­
lidade de garantir a distribuição e acesso das obras vencedoras 
aos leitores em Angola e no estrangeiro.

3. As obras são editadas em língua portuguesa, podendo ser 
traduzidas em línguas nacionais ou outras línguas estrangeiras, 
mediante acordo com o autor ou escritor.

4. A tiragem para cada uma das edições é de 2000 (dois 
mil) exemplares.

5. A Biblioteca Nacional de Angola pode, excepcionalmente, 
publicar a(s) obra(s) distinguida(s) com Menção Honrosa, 
em razão do especial mérito e pertinência da obra e mediante 
declaração de voto unânime do Júri.

ARTIGO 11 0
(Direitos de Autor e Conexos)

Os direitos de edição referentes à l.a Edição das obras 
vencedoras são transmitidos por contrato à Biblioteca 
Nacional de Angola, cabendo aos autores 10% do valor de 
venda ao público.

ARTIGO 12.°
(Do acto de outorga do Prémio)

1.0 Prémio é outorgado em cerimónia solene, em local e 
data a definir, no mês de Março do ano seguinte à convocação 
do Prémio pela Biblioteca Nacional de Angola, altura em que 
o mesmo volta a ser convocado.

2. O Acto de outorga do Prémio das três categorias ven­
cedoras deve ocorrer em simultâneo com o lançamento das 
obras vencedoras.

ARTIGO 13.°
(Das obras não premiadas)

1. Os concorrentes que submetem originais para a apreciação 
do Júri do Concurso podem solicitar a devolução das obras 
no período de até 90 dias após a divulgação dos resultados, 
junto da Biblioteca Nacional de Angola.

2. Toda a candidatura constitui o reconhecimento da plena 
aceitação do presente Regulamento, bem como a adesão às 
normas que este estabelece, assim como pleno respeito ao 
regime sobre os Direitos de Autor e Conexos.

CAPÍTULO II
Disposições Finais

ARTIGO 14.°
(Gestão do prémio)

1. Compete à Biblioteca Nacional de Angola a criação de 
todas as condições administrativas e técnicas para a adequada 
gestão administrativa do prémio. _

2. No âmbito das suas competências, o Director Geral da 
BibliotecaNacional de Angola emite as ordens e instruçõesque 
entenda convenientes para a boa execução deste Regulamento.

ARTIGO I5.°
(Regime subsidiário)

Ao processo relativo à apresentação, avaliação, deliberação, 
publicação e devolução das originais aplica-se o disposto 
pela Lei n.° 15/14, de 31 de Julho, Lei dos Direitos de Autor 
e Conexos.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.
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